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RESUMO 
 
 
A presente pesquisa objetivou avaliar potencialidades agrícolas e não agrícolas, no contexto 
do semiárido do Nordeste do Brasil, que promovam a geração de renda e contribuam para o 
desenvolvimento sustentável e inclusão social. A área de estudo escolhida foi o município de 
Itacuruba – PE, localizado na margem esquerda do Rio São Francisco, no sertão 
pernambucano, e inserido no núcleo de desertificação de Cabrobó. A pesquisa se desenvolveu 
a partir de estudos e análises de informações disponíveis sobre o potencial global (agrícola e 
não agrícola) disponibilizados pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – 
EMBRAPA. Embasado nas informações existentes sobre os recursos naturais, foram feitas 
avaliações do potencial de terras para irrigação e do potencial agroecológico das terras do 
município. Ainda com base no potencial global e no conhecimento da realidade local, o 
estudo realizado indicou que os solos apresentam fortes limitações para atividades agrícolas. 
Porém, a condição de disponibilidade hídrica da região possibilita a viabilidade econômica de 
outros usos não agrícolas, a exemplo da piscicultura e avicultura já iniciadas, além de 
potencialidades para geração de energia de matriz solar, eólica e nuclear, assim como o 
desenvolvimento de um turismo sertanejo sustentável. 
 
 
 
Palavras-chave: desertificação, diagnóstico ambiental, solos, recursos hídricos. 
 
ABSTRACT 
 
 
The goal of this research is to evaluate the agricultural and non-agricultural potential of an 
area, located in the semi-arid environment of Northeast of Brazil. It also aims to generate 
income and contribute to sustainable development and social inclusion. The area comprises 
the territory of the municipality of Itacuruba, located on the left bank of the São Francisco 
River, in the hinterland of Pernambuco State, and inserted in the Cabrobó’s nucleus of 
desertification. The research was developed from studies and analyzes on the agricultural and 
non-agricultural global potential made available by the Brazilian Agricultural Research 
Corporation - EMBRAPA. Based upon the existing information on natural resources, it was 
made land potential assessments for irrigation and agro-ecological potential of the 
municipality's land. Still based on the overall potential and knowledge of the local reality, the 
study indicated that the soils have severe limitations for agricultural activities. However, the 
conditions of water availability, insolation, winds and geographical location of the region 
enables the economic viability of other non-agricultural uses, such as aquaculture and poultry, 
both already being developed, and  generation of solar, wind and nuclear energy, as well as 
the development of a hinterland sustainable tourism.           
 
 
Keywords: desertification, environmental assessment, soil, water resources. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A região Nordeste do Brasil é bastante diversificada com relação à disponibilidade e 
distribuição de seus recursos naturais. Por isso seus mosaicos de características geográficas 
peculiares, permitem uma diversificação na concepção de oportunidades de trabalho na cidade 
(urbana) e no campo (rural). A tendência ao desenvolvimento de atividades agrícolas no 
ambiente rural se tornou o principal meio de geração de renda para a sua população. No 
interior da região, onde prevalece a condição semiárida do clima, historicamente persistente 
na busca de alternativas neste mesmo setor, apesar das fortes limitações climáticas, deixando-
se de lado outros potenciais para atividades não agrícolas.  
O reconhecimento de outras possibilidades econômicas na busca por qualidade de vida 
da população acarreta em algumas questões, principalmente na mudança de paradigma na 
convivência com o semiárido. O que também perpassa pela educação e gestão ambiental de 
todos os recursos disponíveis, através das tomadas de decisões públicas e a participação 
popular. 
Agricultura é uma das mais relevantes atividades para a manutenção da vida humana. 
No entanto, para a existência dessa atividade são necessários alguns recursos naturais básicos, 
como água e solo arável, além do uso de técnicas que tornem possíveis tais atividades. Tanto a 
água de boa qualidade como o solo arável, são os dois recursos naturais bastante escassos no 
contexto do semiárido brasileiro. Ou, por vezes, onde existe água de boa qualidade, como a do 
rio São Francisco, não existe solo considerado apto para irrigação e vice-versa. 
Desse modo, um planejamento adequado para fins agrícolas necessita de uma série de 
informações básicas visando dar suporte à capacidade produtiva e racionalidade em relação ao 
uso e conservação das terras, em especial as áreas que possuem certa escassez de recursos 
naturais (GOMES, 1993, p. 132).   
Diante disso, existem metodologias que tentam classificar determinadas regiões de 
acordo com suas características naturais e antrópicas para identificar as suas potencialidades e 
limitações, de maneira que cada classificação possa fornecer informações acerca das suas 
viabilidades para atividades agrícolas, auxiliando num melhor uso do solo e diminuindo os 
impactos inerentes a produção agrícola. 
Identificadas às potencialidades e limitações de uma certa região, como a semiárida, 
quanto ao potencial para o setor agrícola, é possível inferir soluções e/ou possibilidades mais 
adequadas para o uso das terras. Entretanto, quando as limitações são fortes a muito fortes, 
cabe salientar que existem outras alternativas econômicas para o uso racional das terras, como 
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por exemplo, a piscicultura, a avicultura, o turismo sertanejo e a geração de energia limpa 
e/ou renovável, de acordo com a natureza dos recursos naturais da região. 
No contexto das alternativas apontadas, nos últimos anos, se observa uma crescente 
demanda por produtos associados ao setor da piscicultura no Brasil, sobretudo no que 
concerne a preocupação com a segurança alimentar, onde a recomendação para a ingestão de 
pescado é de, pelo menos, duas vezes por semana. No entanto, o consumo é fortemente 
dependente de fatores como os ligados ao hábito e aos aspectos econômicos que envolvem a 
oferta e demanda em cada região de produção (EMBRAPA, 2013). 
Importante destacar do ponto de vista do território geográfico, que o "cultivo de peixes 
em tanques-rede nos grandes reservatórios ocupa pouca terra, não desmata nossas florestas, 
não exaure recursos hídricos e ainda contribui com um aumento localizado na produção 
pesqueira dos parques aquícolas" (KUBITZA, 2007, p. 19). Ainda no contexto das 
alternativas apontadas, outro importante setor econômico para geração de renda no semiárido 
é a criação de aves. Dentre as diversas vantagens das atividades avícolas, destaca-se que a 
necessidade de pequena área de terra a ser usada para a implantação da granja, podendo estar 
localizada em terra fraca e desvalorizada. O ciclo de produção é rápido, dando um bom 
retorno num período relativamente curto (LANA, 2000 apud LOPES, 2011, p. 18). 
No âmbito das oportunidades em crescente expansão no Brasil, encontra-se o turismo 
sertanejo. É um exemplo de alternativa econômica com potencial para se atingir o 
desenvolvimento sustentável, pois se trata de uma atividade que pode ser compreendida do 
ponto de vista regional e de caráter explorador da paisagem. É uma atividade que leva em 
conta a contemplação do horizonte a partir de mirantes naturais dos relevos residuais, banhos 
em praias fluviais, e observação da fauna e flora local, uma vez que o semiárido contempla o 
bioma caatinga exclusivamente brasileiro e de inestimável valor ambiental. 
Dessa forma, acrescenta-se, que segundo Selva (2014, p. 40) "observar a paisagem 
tornou-se no contexto do turismo, um ato de lazer, contemplação e prazer para a satisfação do 
turista pois é impregnado de conotações culturais e naturais na sua relação com o ambiente. 
Outro aspecto, não menos relevante, em se tratando de condições ambientais com 
viabilidades econômicas, é que o Nordeste do Brasil apresenta diversas potencialidades para 
geração e consumo de energia, possibilitando o desenvolvimento de diversos projetos, como 
alternativas a atender a demanda local e regional e até mesmo nacional por energia limpa e/ou 
renovável. Entretanto, é muito pequena e tímida a exploração de energia eólica no Nordeste 
do Brasil, por exemplo, embora alguns parques eólicos já se fazem presentes nesta região. 
Destaca-se no sertão pernambucano, o parque eólico localizado no topo das serras no 
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município de Tacaratu. Da mesma forma, a energia solar é abundante e praticamente 
permanente, mas faltam ações governamentais para se explorar esse enorme potencial da 
região Nordeste do Brasil, sobretudo na sua porção semiárida. Espera-se que, em função da 
atual crise hídrica brasileira, as autoridades voltem suas atenções para as alternativas de 
energia renováveis e limpas, como é o caso da eólica e solar. 
A presente pesquisa focaliza uma discussão significativa sobre as oportunidades de 
mercado do ambiente semiárido nordestino, através de um estudo dos potenciais agrícolas e 
não agrícolas do município de Itacuruba, Pernambuco, Brasil. Em princípio a pesquisa 
apresenta um estudo de caracterização local onde se apresentam algumas condicionantes 
agrícolas e posteriormente algumas soluções e/ou propostas de viabilidade econômica, social 
e ambiental para região. 
De acordo com Cavalcanti (2003) o que está em jogo é a busca de compreensão da 
atividade humana e do processo econômico como expressão de relações entre os humanos e o 
meio ambiente biofísico, à base da qual se possa elaborar com precisão princípios e orientação 
para o chamado (e desejado, supõe-se, até porque inevitável) desenvolvimento sustentável. 
Esta pesquisa apresenta como objetivo geral avaliar o potencial global agrícola e não 
agrícola da região semiárida, no recorte do município de Itacuruba, Pernambuco, Brasil e 
ponderar algumas alternativas para a população residente, no contexto do desenvolvimento 
sustentável. Tem como objetivos específicos: i) avaliar a aptidão agrícola das terras para as 
atividades agrícolas não irrigadas; ii) investigar o potencial das terras para agricultura irrigada 
e ponderar o potencial agroecológico das terras abrangendo usos agrícolas e não agrícolas das 
terras; iii) discutir opções que contribuam para a inclusão social sustentável na região 
analisando a piscicultura, a avicultura e alternativas de geração de energia e turismo sertanejo. 
Para um melhor entendimento dos resultados e discussões da pesquisa, este trabalho 
está dividido em duas partes, com o intuito de despertar um olhar crítico positivo sobre o 
semiárido nordestino. A primeira parte trata de avaliar a aptidão agrícola e não agrícola das 
terras de Itacuruba - PE e a segunda parte os aspectos demográficos, socioeconômicos e 
ambientais do município. Em relação a culminância da pesquisa destacam-se a gestão dos 
recursos hídricos para piscicultura, atividades voltadas ao setor da avicultura, e as 
perspectivas do desenvolvimento sustentável através do turismo sertanejo e da geração de 
energia. Ao final da dissertação, são apresentadas considerações finais sobre essas mesmas 
oportunidades. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEORICA 
 
 
2.1 Potencial de terras para a irrigação 
 
De acordo com Carvalho (2009) a irrigação vem sendo e será no futuro um dos 
fundamentais elementos no desenvolvimento agrícola, contribuindo para garantir, além da 
segurança alimentar, a segurança energética. A técnica da irrigação vem beneficiando, em 
décadas recentes, milhares de pessoas, melhorando a sua qualidade de vida e contribuindo 
para o desenvolvimento de uma região. A política de implantação da agricultura irrigada, entre 
as diversas modalidades de intervenção pública direcionada ao Nordeste, oferece exemplo 
ilustrativo de alternativa para o desenvolvimento regional, propiciando o enfrentamento de 
adversidades físicas e das desigualdades socioeconômicas que constituem fator de entrave ao 
desenvolvimento local. 
A Secretaria Nacional de Planejamento Agrícola juntamente com o Serviço Nacional 
de Pesquisas de Solos - CNPS (atual Centro Nacional de Pesquisas de Solos, da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA) promoveu o desenvolvimento desse 
sistema com base no método de interpretar levantamento de solos da EMBRAPA, na época. 
Tal método foi publicado pela primeira vez em 1978, representando uma nova fase na 
evolução das classificações técnicas, sendo altamente suscetível a mudanças devido a prática 
de sua aplicação e pelo desenvolvimento tecnológico (RAMALHO FILHO; BEEK, 1998 
apud ROCHA FILHO, 2016). 
A metodologia leva em conta diferentes níveis de manejo das terras, os fatores 
limitantes e seus graus de limitação para chegar as classes de aptidão. Os níveis de manejo 
levam em consideração os tipos de exploração agrícola e as disparidades regionais de 
emprego de tecnologia e de capital, classificando-a em três níveis: Nível A (primitivo), Nível 
B (semidesenvolvido) e C (desenvolvido). Os fatores limitantes consideram as condições 
ideais para o manejo agrícola e, portanto, quanto menos ideal for, maior será o grau de 
limitação. Além desses parâmetros, o tipo de cultura é levado em consideração para chegar ao 
resultado final da classificação de aptidão agrícola das terras (RAMALHO et al, 1978 apud 
ASSUNÇÃO, 2015). 
O resultado dessa classificação é exposto por Ramalho Filho e Pereira (1999) com 
base no boletim da Framework for Land Evaluation (FAO) de 1977. Segundo os citados 
autores, as classes de aptidão são divididas em Boa, Regular, Restrita e Inapta, conforme 
descrição que segue: 
18 
 
 Classe Boa: são terras sem limitações para produção de modo sustentável de acordo 
com o tipo de utilização. Há certas restrições, mas que não diminuem a produção e não 
aumenta os insumos acima do que seria considerável aceitável. 
 
 Classe Regular: terras que apresentam limitações moderadas para a produção 
sustentável de um determinado tipo de utilização, observando as condições de manejo 
considerado. Suas limitações fazem com que os insumos sejam maiores que os 
considerados da Classe Boa. 
 
 Classe Restrita: apresentam limitações consideráveis para a produção de acordo com o 
manejo usado. Compromete a produção pois os insumos necessários podem superar os 
lucros esperados. 
 
 Classe Inapta: são terras que não apresentam condições de produzir da forma 
sustentada. Não apresenta símbolos na sua representação. 
 
Existe um número considerável de estudos que vêm analisando essa metodologia em 
várias regiões do Brasil, mostrando-se uma boa alternativa para planejamento no que 
concernem as atividades agrícolas. Ribeiro (2009) afirma que esse tipo de metodologia 
apresenta mais vantagens que as demais, afirmando que por ser uma ferramenta para 
planejamento do uso da terra, permite diferentes tipos de uso e níveis de manejo, embora se 
devam considerar as particularidades socioeconômicas e culturais do local ou região.  
Algumas particularidades da metodologia foram levantadas por Delarmelinda (2014) 
no estado do Acre, onde os resultados foram promissores em algumas classes de solos 
(Argissolos, Luvissolos, Vertissolos e Latossolo), mas requeriam revisão das regras de 
interpretação principalmente para o Espodossolo. Através do uso dessa metodologia no estado 
de Santa Catarina, Silva et al. (2010) consideram que esse tipo de análise subsidia a 
intervenção da assistência técnica na implementação de estratégias de melhoramento 
produtivo, sobretudo daquele que se utiliza do pacote tecnológico da agricultura tradicional. 
De acordo com Galvão (1987) a compreensão dos problemas agrários passa a exigir, 
de forma cada vez mais presente, uma análise ampla e cuidadosa das relações entre o rural e o 
urbano. 
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No ano de 1986, o Banco Mundial aprovou um Contrato de Empréstimo para 
elaboração de estudos e projetos de irrigação no Nordeste do Brasil. Nesse contrato foram 
incluídos recursos para à Secretaria de Infraestrutura Hídrica e para isso, foi assinado um 
acordo com o Bureau of Reclamation, do Departamento do Interior, dos Estados Unidos. A 
partir disso, foi elaborado um MANUAL com o objetivo de subsidiar os estudos de pedólogos 
para a classificação das terras e auxiliar no desenvolvimento da irrigação nos Estados Unidos 
e outros países. Com base nesses estudos, a metodologia para classificação deveria resultar 
em classes que expressem as interações terra-água-cultura, bem como as interações 
econômicas que existirão após o desenvolvimento do projeto independente da extensão que a 
irrigação possa abranger (CARTER, 2002 apud ROCHA FILHO, 2016). 
Um dos processos metodológicos utilizados por Carter (2002) envolvia primeiramente 
o estudo dos solos, sob uma análise química e física, incluído fatores que não estão ligados 
diretamente ao perfil do solo como declive e permeabilidade do solo, para através disso 
levantar a potencialidade econômica da área e dar início à classificação. Através de um 
prognóstico complexo, ele tenta avaliar as respostas de cada solo aos tipos de cultivo, tipo de 
abastecimento de água, sistema de distribuição de água e sua dimensão. Além disso, para se 
ter uma avaliação da potencialidade econômica mais exata poder-se-ia corrigir algumas 
deficiências que a terra possa apresentar.  
O resultado desse estudo foi o levantamento de seis classes de terra cujo objetivo seria 
apresentar sua aptidão para irrigação. A Classe 1 compreende as terras sem restrição para 
irrigação e de maior retorno econômico; a Classe 2 já apresenta restrições ligeiras e com um 
menor retorno econômico do que a Classe 1; a Classe 3 apresenta um número maior de 
restrições do que a Classe 2 e assim sucessivamente. As terras pertencentes à Classe 5 são 
aquelas potencialmente aráveis, mas que necessitam uma série de estudos complementares 
para se chegar a uma classificação final, enquanto as terras da Classe 6 são insuficientes para 
qualquer tipo de investimento, uma vez que seu retorno econômico é muito baixo. 
No ano de 2011, a EMBRAPA em parceria com a CODEVASF, através do editor 
técnico Fernando Amaral publicou o Sistema Brasileiro de Classificação de Terras para 
Irrigação: Enfoque na Região Semiárida (SiBCTI). Essa nova metodologia busca adaptar a 
anterior com as condições edáficas e pedológicas do Brasil, trazendo assim resultados mais 
satisfatórios. Através de uma gama de informações e com auxílio de programas 
computacionais, os dados são cruzados dando um tipo de classificação que informa através de 
quatro caracteres (alfanumérico) as características e as potencialidades daquele ambiente 
físico para irrigação. O primeiro caractere (letra) define a rentabilidade esperada com base na 
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captação de água e tipo de cultura; o segundo caractere (número) refere-se à classe de terra 
(de 1 a 6) e define a produção relativa ao ambiente; o terceiro caractere (letra) informa o 
parâmetro de maior limitação (solo ou água) tendo a cor da letra vermelha ou azul. Se a 
mesma for de cor azul se refere a água. Se for vermelha, se refere ao solo; o último caractere 
(letra) define a segunda maior limitação seguindo os mesmos princípios do anterior 
(AMARAL, 2011). 
Migliori (1950) explica que a indagação geográfica da atividade agrária permite a 
possibilidade de avaliar, não somente as influências do ambiente fisiográfico, mas também a 
configuração do solo, sua estrutura, situação, exposição, clima, como ainda a ação exercida 
pelo homem na escolha dos sistemas de utilização do solo, nas categorias de 
empreendimentos agrícolas, etc., de modo que se avalie bem, junto aos fatores espaciais e 
naturais, as influências históricas e econômicas que contribuem para tornar variada a 
paisagem agrária. 
O manejo racional da irrigação exige estudos que atendam aos aspectos sociais, 
econômicos, técnicos e ecológicos da região. Quanto aos aspectos ecológicos, tanto a total 
desconsideração quanto a supervalorização do impacto ambiental não são benéficas ao 
desenvolvimento sustentado da irrigação. Deve-se aglomerar esforços no sentido de obter 
dados confiáveis que permitam quantificar, com precisão, a magnitude do impacto ambiental 
ocasionado pela irrigação, de modo a ser considerado na implementação e manejo dos 
projetos. Tal procedimento possibilitara um crescimento saudável da irrigação no Brasil, 
evitando assim, um crescimento baseado exclusivamente em benefícios financeiros, sem 
considerar os problemas relacionados ao meio ambiente (CARVALHO, 2009).  
Ainda segundo Carvalho (2009), os principais impactos ambientais possíveis devido 
ao uso da irrigação são: modificação do meio ambiente, consumo exagerado da 
disponibilidade hídrica da região, contaminação dos recursos hídricos, salinização do solo nas 
regiões áridas e semiáridas e problemas de saúde pública. Na avaliação das consequências dos 
impactos negativos sobre as reservas hídricas deve-se enfatizar os problemas correlatos de 
erosão dos solos, assoreamento dos de agua e falta de controle no uso de fertilizante e 
agrotóxicos. A situação agrava-se pela pouca proteção das fontes e dos mananciais, que 
muitas vezes inviabiliza a aplicação dessa agua para outros usos, ou onera ser custo devido a 
necessidade de tratamento que, em última instancia, será tributado a comunidade.  
Segundo Calegar (1988) apud Carvalho (2009) têm-se como resultados negativos da 
irrigação: 
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 O manejo da agua e do tipo de solo acarreta o risco de provocar o aceleramento dos 
processos de salinização e erosão dos solos; 
 
 A queda na fertilidade natural dos solos, quando cultivados intensivamente; 
 
 O uso de defensivos agrícolas acarreta o risco de provocar a poluição ambiental da 
agua, solo e ar; 
 
 A irrigação pode causar um problema social ao provocar o deslocamento de 
agricultores no caso da desapropriação de áreas para a instalação de projetos 
públicos ou privados; 
 
 A possibilidade de conflitos de uso dos recursos hídricos. 
 
Salientando que na região semiárida, a pouca pluviosidade fez com que o agricultor se 
tornasse um verdadeiro “herói”, no sentido de continuar a fazer cultivo de produtos, seja para 
sua subsistência, seja para comercialização. Esta é uma situação que pode ser contornada com 
a utilização do esgoto doméstico tratado, por exemplo, o qual, no planejamento e na gestão 
sustentável dos recursos hídricos, deve ser considerado como importante insumo para fins 
agrícolas, como água para irrigação e, assim, promover aumento na produtividade, desde que 
técnicas adequadas de manejo sejam adotadas. 
Ou seja a região Nordeste é a que se destaca na necessidade de utilização da irrigação 
na agricultura pois mais da metade de suas terras, englobando o norte do Estado de Minas 
Gerais, encontram-se sob o clima semiárido. Neste sentido, o uso da irrigação pode contribuir 
para a utilização agrícola continua dessas terras (CARVALHO, 2009, p. 18). 
 
2.2 Potencial agroecológico das terras 
 
Dentre os setores produtivos rurais, a agricultura é a base para o desenvolvimento de 
outras atividades essenciais para a manutenção do estilo de vida da sociedade de consumo 
globalmente difundido no sistema econômico vigente. Sendo a principal atividade que revela 
a interação direta do homem com a natureza e constitui, na história de ocupação do território, 
um dos fatores de transformação do espaço e das paisagens devido as interferências 
propiciadas aos processos ambientais (SILVA, 2014). 
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Com base nos estudos do Centro Nacional de Pesquisas do Solo (CNPS) e do Centro 
de Pesquisa Agropecuária do Trópico Semiárido (CPATSA), a EMBRAPA realizou o 
Zoneamento Agroecológico do Nordeste (ZANE), que consiste do Diagnóstico do Quadro 
Natural e Agrossocioeconômico da Região Nordeste do Brasil com objetivo de subsidiar 
órgãos de desenvolvimento na elaboração de propostas de intervenção no meio rural.  
Neste contexto é de extrema relevância destacar a aplicação dos termos agrário e 
agrícola 
 
[...] os termos ‘agrária’ e ‘agrícola’ têm quase a mesma significação: ager, 
agricultura = campo, deu agrário; ager, agri + colo (de colere = habitar, cultivar), deu 
agrícola. Este termo é, portanto, mais restrito; rigorosamente, a expressão 
“Geografia Agrícola” deveria englobar apenas o estudo da distribuição dos produtos 
cultivados e de suas condições de meio, sem envolver aspectos sociais, como 
regimes de propriedade, relações de produção, gêneros de vida, hábitat, tipos de 
habitação etc. Dado o sentido restrito que têm as palavras “agrícola” e “agricultura”, 
não abrangeria sequer a geografia da pecuária. O emprego da expressão “Geografia 
Agrária” é, por conseguinte, mais conveniente, porque exprime melhor o conteúdo 
desse ramo da ciência” (VALVERDE,1964, p. 18). 
 
Destaca-se ainda a preocupação com o homem do campo, assim explicado: 
 
A preocupação com o homem do campo e suas condições de vida, transcendendo 
assim a preocupação pura e simples com fatos importantes como produção, 
produtividade, sistemas de cultivo, estrutura fundiária, etc., porém desvinculados de 
suas implicações mais profundas quer com o próprio nível de vida do trabalhador 
rural, quer com o contexto geral da economia e sociedade. (CERON et al, 1979, p. 
62). 
 
A partir desse estudo, o ZANE disponibiliza uma caracterização dos diversos 
ambientes em função das diversidades dos recursos naturais e agrossocioeconômicos 
apresentando as potencialidades e as limitações dos diferentes ambientes que integram a 
região e prognósticos para uso agrícola de 20 culturas de interesse econômico para região. O 
resultado dessa análise dividiu a Região em 20 Grandes Unidades da Paisagem, que agrupam 
172 Unidades Geoambientais (EMBRAPA, 2015).  
Em função das limitações da metodologia de avaliação da aptidão agrícola das terras 
(RAMALHO FILHO; BEEK, 1994) para ambientes na região semiárido, a EMBRAPA, por 
meio dos seus zoneamentos agroecológicos, vem desenvolvendo uma metodologia alternativa 
conhecida como “avaliação do potencial agroecológico das terras”. A diferença desse método 
em relação a outras existentes é que o clima neste caso é analisado separadamente e anexado à 
classe do potencial dos solos.  Este procedimento foi adotado porque em ambientes 
semiáridos o clima é um fator fortemente limitante, e quando utilizado, como na metodologia 
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de avaliação da aptidão agrícola das terras (RAMALHO FILHO; BEEK 1994), ofusca as 
potencialidades de áreas que possuem solos com boas condições para fins agrícolas.  
Diversos estudos buscam analisar essa metodologia em estados brasileiros de modo 
que se obtenham informações mais detalhadas através de Sistemas de Informação Geográfica 
(SIGs), como se pode exemplificar a análise levantada pela EMBRAPA no Estado de Alagoas 
identificando que as terras da classe de potencial bom têm sua maior ocorrência nos tabuleiros 
costeiros, mas que em períodos secos a coesão do solo pode limitar as atividades agrícolas 
(CAVALCANTI et al, 2012). 
Outro exemplo a ser destacado é o Zoneamento Agroecológico do Estado de 
Pernambuco (ZAPE) (SILVA et al., 2001) um dos softwares criado pela EMBRAPA que 
disponibiliza uma gama de informações acerca do potencial agroecológico para o estado de 
Pernambuco, visando um desenvolvimento rural sustentável. Uma das suas principais 
aplicações seria orientar políticas de captação de água, orientar a elaboração de políticas de 
crédito agrícola, indicar áreas de preservação ambiental e ecoturismo, entre outras 
possibilidades (EMBRAPA, 2015). 
Nos dias atuais o termo agroecologia tem sido bastante utilizado e disseminado como 
uma forma viável de agricultura onde se produz mitigando impactos ambientais. Esse 
conceito, no entanto, é relativamente novo e faz parte de um processo que leva em 
consideração o potencial agrícola e o potencial de irrigação das terras, tendo como objetivo, a 
viabilidade econômica e a preservação do meio ambiente. Segundo Ramalho e Beek (1994) 
espera-se que o potencial das terras continue sendo avaliado pelos pesquisadores e demais 
usuários, através de críticas e sugestões que contribuam para o seu continuo aprimoramento.  
Segundo CARTER (2002) a classificação de terras é feita primordialmente para obter 
informações necessárias a delimitação das terras em áreas de classes aptas para irrigação, 
eliminando as áreas inaptas nas condições econômicas prevalecentes. Segundo o SiBICTI 
(AMARAL, 2011), as terras consideradas economicamente irrigáveis apresentam capacidade 
de reembolsar os custos alocados no projeto (sejam eles públicos ou privados) e de produzir 
benefícios contínuos para o irrigante. 
A preocupação com o homem do campo e suas condições de vida, transcendendo 
assim a preocupação pura e simples com fatos importantes como produção, produtividade, 
sistemas de cultivo, estrutura fundiária, etc., porém desvinculados de suas implicações mais 
profundas quer com o próprio nível de vida do trabalhador rural, quer com o contexto geral da 
economia e sociedade (CERON; GERARDI, 1979, p. 62). 
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2.3 O semiárido do Nordeste do Brasil 
 
Observa-se então, que, embora as paisagens do campo e das cidades sejam diferentes, 
ambas acabam por formar uma só realidade, comandada é claro pelo meio urbano, que é o 
centro do controle econômico, social e político (LONGO, 1983, p. 46). 
De acordo com Galvão (1987), as relações campo/cidade têm muitas outras 
conotações, constituindo referencial básico imprescindível, seja para o estudo da agricultura 
enquanto atividade produtiva, seja para o estudo da população nela envolvida enquanto agente 
de produção, seja ainda para a compreensão do próprio espaço agrário, enquanto segmento 
individualizado de um contexto espacial maior no qual se insere. 
Para Carvalho (2009, p. 80) os conhecimentos acumulados sobre o clima afirmam que 
não é a escassez de chuvas a responsável pela oferta precária de agua na região, mas sim, sua 
má distribuição no decorrer do ano, associada a uma alta taxa de evapotranspiração, 
resultando no fenômeno da seca que, periodicamente, aflige a população da região.  
Ainda conforme Malvezzi (2007) apud Carvalho (2009, p. 80), existe um déficit 
hídrico cuja problemática se resume ao fato de a precipitação ser menos do que a 
evapotranspiração. No semiárido brasileiro, a evaporação é de 3.000 mm/ano, três vezes 
maior do a que precipitação. Outra questão relevante é a variação das chuvas, no tempo e no 
espaço, não existindo um período chuvoso definido. 
Cerca de 1/3 de toda a superfície da terra é ocupada por regiões áridas e semiáridas, 
mas foram nelas que se deram as primeiras povoações, com formação de ricos impérios, onde 
foram feitas grandes descobertas em diversas áreas do conhecimento, tais como matemática, 
física, astronomia e agricultura (MATALLO JÚNIOR, 2001, p. 5). 
A Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) explica que o 
semiárido nordestino, tem como traço principal as frequentes secas que tanto podem ser 
caracterizadas pela ausência, escassez, alta variabilidade espacial e temporal das chuvas. Não 
é rara a sucessão de anos seguidos de seca. 
O período da estiagem não é o mesmo em toda a região, em virtude das diferenças da 
dinâmica. Várias hipóteses têm sido propostas para explicar essa ocorrência da semiaridez 
(CONTI; FURLAN, 2001, p. 105). No entanto, de acordo com Ayoade (2011) todos os anos a 
seca pode ser esperada, pois esta se deve as variações sazonais nos padrões de circulação 
atmosférica. 
No Brasil, o clima semiárido ocorre entre as latitudes aproximadas de 3° e 20° S. 
Trata-se, portanto, de um enclave no clima tropical. Compreende a região Nordeste, composta 
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pelos estados do Piauí, Ceará, rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Bahia, Maranhão e Sudeste (Minas Gerais – porção setentrional) (MI, 2005, p. 32). 
 Com tudo, o domínio do semiárido não se apresenta, porém, de forma homogênea, 
exibindo grande diversidade de um ponto para outro (CONTI; FURLAN, 2001, p. 105). 
Conforme Bertrand (1972, p. 2) o clima associado a outros elementos (substrato 
rochoso, relevo, solos, drenagem, fauna e flora etc.) poderá compor uma paisagem única e 
indissociável em determinada porção do espaço. 
Considerar apenas a precipitação como critério de definição do semiárido não reflete a 
natureza dos déficits hídricos de uma área, visto que regiões com índices pluviométricos 
relativamente baixos podem apresentar características de sustentabilidade hídricas 
satisfatórias (MI, 2005, p. 38). 
Em se tratando de ambiente semiárido é importante destacar que a estrutura 
populacional deve está embasada em uma legislação que enfatize a relação homem e natureza, 
considerando a realidade local de cada região. Dessa forma, através da Política Estadual de 
Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca, Lei 14.091/10 que apresenta no 
art. 2° VIII o conceito de convivência com o semiárido, pode se entender a relevância desse 
paradigma:  
 
Relação entre o homem que trabalha na perspectiva do manejo sustentável dos 
recursos e o seu habitat, através da capacidade de aproveitamento dos potenciais 
naturais e culturais em atividades produtivas apropriadas ao meio ambiente, 
inclusive do conhecimento tradicional e práticas relacionadas à forma de conhecer e 
intervir nessa realidade, visando a melhorar as condições de vida e a permanência 
das famílias residentes no semiárido brasileiro (PERNAMBUCO. Lei nº 14.091, de 
17 de junho de 2010). 
 
Outro aspecto que deve ser ressaltado, são os fatores ligados as mudanças do clima 
como base de análise das decisões políticas preocupadas com a sustentabilidade, em 
conformidade com a realidade do estado de Pernambuco. Desse ponto toma-se como 
parâmetros a Política Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas, Lei n° 14.090/10 
que apresenta em seu Art. 1°, XIV o seguinte conceito de sustentabilidade:  
 
Consideração simultânea e harmônica de aspectos de equilíbrio e proteção 
ambiental, proteção dos direitos sociais e humanos, viabilidade econômico-
financeira e a garantia dos direitos das futuras gerações nessas mesmas dimensões 
(PERNAMBUCO. Lei nº 14.090, de 17 de junho de 2010). 
 
Diante disso, o semiárido do Nordeste do Brasil, apresenta a mais diversa dentre as 
paisagens brasileiras, tanto em relação a geomorfologia quanto aos tipos de vegetações. Esta 
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diversidade ambiental se reflete na maior biodiversidade, na taxonomia complicada dos 
grupos e em padrões biogeográficos complexo em escalas relativamente pequenas 
(QUEIROZ; RAPINI; GIULIETTI, 2010, p. 1) 
 
2.3.1 A piscicultura 
 
Embasado nas diversas possibilidades de uso dos recursos naturais do ambiente 
semiárido, a presente pesquisa buscou alternativas para o desenvolvimento sustentável 
regional. Uma das alternativas é através da piscicultura com base na Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, Lei n° 11.959/09 conforme seu Art. 
1°, I apresenta: 
  
O desenvolvimento sustentável da pesca e da aquicultura como fonte de 
alimentação, emprego, renda e lazer, garantindo-se o uso sustentável dos recursos 
pesqueiros, bem como a otimização dos benefícios econômicos decorrentes, em 
harmonia com a preservação e a conservação do meio ambiente e da biodiversidade 
(BRASIL. Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009). 
 
Dentre vários fatores, frente à maioria das cidades inseridas na condição climática de 
semiárido, o fato do município de Itacuruba – PE, margear o leito do Rio São Francisco, 
condiciona um importante potencial competitivo no setor conforme sua posição geográfica. 
Nesse contexto, de acordo com Lopes (2011), as atividades de piscicultura dependem 
fundamentalmente dos seguintes fatores: 
 
 Terreno adequado: preferência aos terrenos planos ou com declividade suave de 5% 
que permita a construção de tanques com a mínima movimentação de terra. 
 
 Tipo de solo: na piscicultura, os melhores solos são os semipermeáveis, ou seja, 
intermediários entre o arenoso e o argiloso. 
 
 Disponibilidade de água: a água deve ser de boa qualidade e de quantidade abundante. 
A quantidade de água deverá ser o suficiente para permitir a reposição das perdas por 
evaporação, infiltração e renovação dos tanques. As águas superficiais de fontes, como 
rios e riachos, são as mais utilizadas na piscicultura e devem ser limpas, perenes e sem 
contaminantes. 
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 Infraestrutura: deve ser observada a disponibilidade de energia elétrica e se essa 
energia é constante ou não. As condições de estradas, pontes, fornecedores de 
insumos, alevinos, assistência técnica, equipamentos, oficina também devem ser 
observadas para que não comprometam a produção. 
 
 Dados de meteorologia: registros anteriores de precipitação, temperaturas médias, 
insolação, ventos dominantes devem ser levantados por um período longo de tempo, 
principalmente dados de enchentes e estiagens prolongadas para a correta implantação 
da piscicultura. 
 
Dessa forma, a piscicultura pode ser uma alavanca de desenvolvimento econômico, 
social e ambiental, possibilitando o aproveitamento efetivo dos recursos naturais locais, 
principalmente os hídricos e a criação de postos de trabalhos assalariados. Entretanto, existem 
inúmeras variáveis que condicionam ou afetam o sucesso de um empreendimento rural. 
(SABBAG, 2007). 
Em se tratando da piscicultura familiar ou de pequena escala: 
 
Tem grande importância em termos socioeconômicos, no desenvolvimento rural, na 
redução da pobreza e na segurança alimentar – pela produção de alimento e pela 
geração de renda, sendo peça central no processo de desenvolvimento de inclusão 
social do país (BARROSO, 2015). 
 
Contudo, de acordo com Saito (2014) um questionamento quanto a sustentabilidade no 
que se refere a piscicultura deve ser feito, ou seja, se a criação de peixes em tanque-rede 
poderia ser uma proposta válida para a promoção da segurança alimentar, por exemplo. 
Segundo o autor, a resposta “depende”, isso porque para a avaliação quanto se a criação de 
peixes ou outros organismos vai causar impactos deve-se levar em consideração a 
concentração de indivíduos por gaiolas, a capacidade de carga do copo d’água, a quantidade 
de gaiolas, etc.  
Sendo assim, fica claro que para o alcance da sustentabilidade em áreas rurais é 
preciso que haja um suporte técnico e financeiro por parte dos governantes, dando apoio aos 
agricultores rurais. Como também, é preciso que os mesmos procurem pensar e atuar 
coletivamente, buscando organizar-se em cooperativas para que os benefícios possam chegar 
a todos de forma igualitária, em escalas que partam inicialmente do comunitários para um 
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contexto mais amplo, sendo consideradas e valorizadas experiências concretas dos produtores 
familiares (SILVA A., 2014). 
 
2.3.2 A avicultura 
 
Outra possibilidade e oportunidade em ambiente semiárido é a avicultura, atividade 
essa também já iniciada em Itacuruba – PE. Essa atividade apresenta uma relação com o clima 
e a disponibilidade hídrica muito estreita, onde sua viabilidade econômica está diretamente 
ligada com essas duas condicionantes ambientais. O clima é um dos mais importantes fatores 
a serem considerados na hora de projetar um galpão, também chamado de aviário para 
frangos, seja de corte ou postura (LOPES, 2000).  
Outros aspectos relevantes, a serem levados em conta para o sucesso dessa atividade, 
são a oferta de insumos e o mercado consumidor. De acordo com Albino e Tavernari (2010): 
 
O galpão deve ser construído em local alto, ventilado, seco, afastado de rodovias, 
povoamento e setores industriais. Deve possuir rede elétrica e água de qualidade e 
quantidade sufi ciente para estoque de consumo no mínimo de três dias (ALBINO; 
TAVERNARI, 2010). 
 
O clima ganha destaque na produção avícola quando se trata da sanidade e bem-estar 
das aves. O clima seco do semiárido tem uma importante contribuição na mitigação de 
doenças provenientes do desenvolvimento de fungos, ressaltamos ainda que locais úmidos 
tenham implicações na alimentação das aves onde está o maior custo da produção avícola. 
Segundo Purina (1994): 
 
O excesso de umidade traz como consequência uma diluição do total de nutrientes 
das rações, reduzindo proporcionalmente seu valor nutritivo, pondo em risco a 
qualidade e dificultando o manuseio e o transporte. Quanto maior a umidade, mais 
rapidamente as rações perderão suas qualidades nutritivas, estando mais suscetíveis 
a desenvolvimento de fungos (PURINA, 1994). 
 
Outro importante componente para a produção avícola é a água. É necessária uma 
disponibilidade hídrica em quantidade e qualidade satisfatória. Na avicultura, a água deve ser 
ofertada à vontade, de fácil acesso às aves, ser limpa e apresentar temperatura agradável, 
favorecendo assim seu consumo (LOPES, 2000). 
 
A privação de água para o animal é mais grave do que a falta de energia, proteínas e 
outros nutrientes. O animal pode perder praticamente toda gordura corporal, metade 
das suas proteínas orgânicas e aproximadamente 40% do seu peso e ainda assim 
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manter-se vivo. No entanto, se perder apenas 10% de água, ocorrerá transtornos que 
levam a sua morte (LOPES, 2000). 
 
Sendo assim, para que o desenvolvimento sustentável da atividade agrícola possa ser 
alcançado na sua totalidade, se faz necessário uma reestruturação da politicas públicas no 
sentido de apoiar, orientar e organizar o setor produtivo, gerando um desenvolvimento mais 
justo, equilibrado e preservado (SILVA A., 2014). 
 
2.3.3 A geração de energia 
 
Em um contexto macro, os planejadores necessitam de métodos para avaliar e 
mensurar se possível, os efeitos presentes e futuros da utilização da energia sobre a saúde 
humana, sociedade, ar, solo e água. (BRASIL, 2007). 
No ano de 2011 o município de Itacuruba – PE teve destaque no cenário nacional, ao 
ser selecionado como a primeira opção para instalação da primeira usina nuclear do Nordeste. 
De acordo com Mariz (2011) a Central Nuclear do Nordeste, sitio Belém do São Francisco em 
Pernambuco, possui uma área de 8 km² e contará com 6 reatores. 
A seleção para escolha do município de Itacuruba – PE, fez uso da metodologia do 
Eletric Power Research Institute (EPRI) e, de acordo com Travassos (2015), contou com 24 
critérios iniciais: os de Exclusão; Não pode, e os de Evitação; Melhor ou Pior. Esses critérios 
são: 
 
 Saúde e Segurança: água para refrigeração; virações do solo; populações vizinhas; 
falhas capazes; perigos geológicos; estabilidade do solo; presença de aquíferos; 
temperatura ambiente; instalações já existentes; incidência de chuvas; incidência de 
ventos; falhas de superfície; deformações na superfície; risco de inundação e dispersão 
atmosférica. 
 
 Meio Ambiente: área de proteção ambiental; riscos de inundações; riscos a espécies 
importantes; riscos a importantes habitats e profundidade do lençol freático. 
 
 Socioeconômicos: efeitos de construção e efeitos operacionais. 
 
 Custos: distância das fontes de água e topografia. 
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Nos dias atuais, os combustíveis fósseis constituem a principal componente 
responsável pela poluição urbana, acidificação regional e risco de mudanças climáticas 
antrópicas (BRASIL, 2007). A queima desses combustíveis emite gases como o CO2, 
destacando-se o fato de serem gases: inodoros, incolores, sufocantes, não inflamáveis e mais 
pesados que o ar. Diante disso, BRASIL (2007) afirma que:  
 
O gás de efeito estufa que causa maior preocupação é o dióxido de carbono (CO2). 
Considerando toda a cadeia energética nuclear, as emissões são muito baixas, 
situando-se entre 10 a 50g de CO2/kWh, o que é praticamente o mesmo da cadeia 
energética eólica e muito inferior às emissões da cadeia energética dos combustíveis 
fósseis, que se situam na faixa de 450 a 1.200g CO2/kWh (BRASIL, 2007). 
 
Dentre alguns dos debates mais importantes do ponto de vista econômico e ambiental 
na atualidade, estão às mudanças climáticas por aquecimento global antrópico, através da 
emissão de gases de efeito estufa.  
Nesse aspecto as usinas nucleares se destacam, conforme BRASIL (2007), pois: As 
emissões de poluentes do ar geradas pelo setor energético incluem particulados, dióxido de 
enxofre (SO2) e óxidos de nitrogênio (NOx). A produção de energia elétrica por usinas 
nucleares não causa emissões de tais poluentes, evitando, assim, efeitos adversos sobre a flora 
e fauna, edificações e sobre a saúde humana. É importante destacar também, ainda de acordo 
com BRASIL (2007) que: 
 
Mesmo que alguma tecnologia não emita substâncias perigosas durante a produção 
de energia, podem ocorrer emissões de poluentes durante a construção e fabricação 
dos componentes principais das usinas produtoras ou ao longo de outras fases da 
cadeia energética (BRASIL, 2007). 
 
Desta forma, a discussão acerca do desenvolvimento sustentável tem refletido na 
postura da sociedade que aos poucos tem mudado seu padrão de consumo. Diante disso 
Andrade (2008) diz que:  
 
O novo contexto econômico se caracteriza por uma rígida postura dos clientes 
voltada à expectativa de interagir com organizações que sejam éticas, que tenham 
boa imagem institucional no mercado e que atuem de forma socioambientalmente 
responsável (ANDRADE, 2008). 
 
Com tudo, o ambiente semiárido do ponto de vista da radiação solar tem localização 
privilegiada no país e no globo. A energia proveniente do sol pode ser utilizada diretamente 
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para o aquecimento do ambiente, aquecimento de água e para produção de eletricidade, com 
possibilidade de reduzir em 70% o consumo de energia convencional (PACHECO, 2006). 
Ainda conforme Pacheco (2006): 
 
O país possui um ótimo índice de radiação solar, principalmente na região Nordeste, 
especificamente no semiárido, onde, estão os melhores índices, com valores típicos 
de 1.752 a 2.190 kWh/m², por ano de radiação incidente. Isto coloca o Nordeste em 
posição de destaque em relação às demais regiões do mundo com maior potencial de 
energia solar (PACHECO, 2006). 
 
2.3.4 O turismo sertanejo 
 
Faz-se necessário sublinhar que as estratégias de implementação dos projetos e 
programas relacionados ao turismo precisam estar concatenadas com os interesses e as 
perspectivas da comunidade local (PINHEIRO, 2012). Igualmente, destaca-se a importância 
da população no que concerne aos saberes tradicionais e ao conhecimento local da região. 
Para que isso ocorra, o planejamento turístico deve comprometer-se de acordo com Portuguez 
(2012) com a: 
 
Manutenção do equilíbrio ambiental e com a harmonia forma-funcional da 
paisagem, na medida em que cada vez mais, os recursos naturais não-renováveis 
vêm sendo exauridos nas mais variadas escalas e, ao mesmo tempo, os renováveis 
vêm sendo explorados de forma muito intensiva, gerando muitas vezes a 
simplificação da complexidade ecossistêmica e, assim, condenando grandes áreas 
à degradação irreversível de suas potencialidades e de seus recursos 
(PORTUGUEZ, 2012). 
 
Desdobrando-se no potencial turístico da região, buscou-se embasamento na Política 
Nacional de Turismo, Lei n°11.771/08 que, conforme seu Art. 5°, VI, tem o objetivo de:  
 
Promover, descentralizar e regionalizar o turismo, estimulando Estados, Distrito 
Federal e Municípios a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas de forma 
sustentável e segura, inclusive entre si, com o envolvimento e a efetiva participação 
das comunidades receptoras nos benefícios advindos da atividade econômica 
(BRASIL. Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008).  
 
Ainda se ressalta que é importante entender o contexto e a perspectiva do turismo 
sertanejo do ponto de vista da sustentabilidade, dentro dos seus diversos aspectos, entre eles: 
compreender a diferença entre o turismo rural de base comunitária e o turismo no espaço rural 
propriamente dito. Dessa forma Seabra (2012) explica que: 
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No turismo rural comunitário, os turistas são recepcionados pelas famílias 
campesinas e usufruem da vida cotidiana, conhecendo a cultura local e se utilizando 
dos equipamentos rurais simples, para acomodação e lazer. Por outro lado, o turismo 
no espaço rural tem como principal produto as empresas rurais, onde os turistas são 
recebidos e acompanhados pelos funcionários da empresa e acomodados em 
unidades hoteleiras (SEABRA, 2012). 
 
Outra possibilidade de desenvolvimento regional sustentável através de práticas 
ambientais voltadas ao turismo sertanejo consiste na apreciação e importância dada às feições 
geológicas que compõem a paisagem do semiárido, podendo encontrar suporte e assistência 
no conceito de Geoparque da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura – UNESCO, que tem como principais objetivos estratégicos: 
 
Estimular a atividade econômica no âmbito do desenvolvimento sustentável. Um 
Geoparque assistido pela UNESCO serve para promover o desenvolvimento social e 
econômico que é culturalmente e ambientalmente sustentável. Isto tem um impacto 
direto sobre a área envolvida pela melhoria das condições de vida humana e do 
ambiente rural e urbano. Ele reforça a identificação da população com a sua área, 
estimula o “orgulho do lugar" e do desenvolvimento cultural, que por sua vez 
protege o patrimônio geológico (UNESCO, 2010). 
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3 METODOLOGIA 
 
 
Para atingir os objetivos do trabalho, a pesquisa envolveu uma fase documental, bem 
como uma etapa de trabalhos de campo e posteriormente foi realizada uma caracterização da 
área de estudo, conforme consta em seguida. 
São apresentadas as análises da presente pesquisa, através do confronto de 
informações dos estudos feitos nas literaturas técnicas e cientificas pertinente ao tema com as 
observações sistemáticas feitas in situ. Em primeiro plano, é exposto o diagnóstico 
agroecológico do município de Itacuruba, destacando o potencial agrícola e não agrícola e 
análise dos aspectos demográficos e socioeconômicos da população residente. Em segundo 
plano, é feito uma simulação da viabilidade econômica da piscicultura e avicultura, com o 
intuito de contribuir para futuras iniciativas locais, sendo este último, apenas de caráter 
norteador de um possível empreendimento. Etapas da pesquisa (Figura 1). 
 
Figura 1 – Fluxograma da pesquisa 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2016) 
 
3.1 Pesquisa documental 
 
Foram feitas consultas de gabinete através de livros, artigos e legislação vigente acerca 
do tema proposto. Para a presente pesquisa, foram consultadas as bases de informações de 
dados de estatística social, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).Também foram consultadas informações da 
EMBRAPA Solos, EMBRAPA Pesca e Aquicultura, assim como da EMBRAPA Suínos e Aves 
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(com foco em aves). Quanto a geração de energia foi consultada informações junto ao 
Ministério de Minas e Energia e para o desenvolvimento do turismo o Ministério do Turismo. 
Para o embasamento quanto a avaliação da aptidão agrícola das terras, do potencial de 
terras para irrigação e do potencial agroecológico do município, diversos trabalhos foram 
consultados com destaque para (ARAUJO FILHO et al. 2000; RAMALHO FILHO; BEEK, 
1998; RAMALHO FILHO; PEREIRA, 1999; RIBEIRO 2009; DELARMELINDA, 2014; 
SILVA et al. 2010; CARTER, 2002; AMARAL, 2011; CAVALCANTI et al. 2012; SILVA et 
al. 2001)  
O material utilizado nesta dissertação, teve fontes diversas (LOPES, 2011; SABBAG, 
2007; BARROSO, 2015; ALBINO; TAVERNARI, 2010) com destaque para a análise da 
viabilidade econômica de outros usos não agrícolas, a exemplo da piscicultura e avicultura já 
iniciadas. Da mesma forma, buscaram-se informações especificas para a análise de 
potencialidades para geração de energia de matriz solar, eólica e nuclear(ANDRADE, 2008; 
PACHECO, 2006), assim como para o desenvolvimento de um turismo sertanejo 
sustentável(SELVA, 2014; SEABRA, 2014; PINHEIRO, 2012; PORTUGUEZ, 2012). 
A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem 
tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos 
oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de 
programas de televisão, etc. (FONSECA, 2002, p. 32).  
 
3.2 Pesquisa de campo 
 
A abordagem deste trabalho fez uso do modelo de pesquisa “ex-post-facto” que tem 
por objetivo investigar possíveis relações de causa e efeito entre um determinado fato 
identificado pelo pesquisador e um fenômeno que ocorre posteriormente. A principal 
característica deste tipo de pesquisa é o fato de os dados serem coletados após a ocorrência 
dos eventos. (FONSECA, 2002, p 32).  
Em uma primeira etapa da pesquisa de campo realizou-se uma visita técnica de 
reconhecimento da área estudada, fazendo uso da observação sistemática direta, assim como o 
desenvolvimento de diálogos de cunho informativo com a população local, com o propósito 
de internalizar ao trabalho a relevância de alguns temas, incluindo ou excluindo tópicos ao 
estudo. Também foi feito contato com representantes da prefeitura de Itacuruba, solicitando a 
anuência (ANEXO I) dos mesmos, de caráter apenas esclarecedor das atividades e objetivos 
da dissertação. 
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Houve em uma segunda etapa da pesquisa, onde o caráter da visita técnica objetivou o 
levantamento de dados (APÊNDICE I) in situ através da aplicação de questionários, de 
caráter qualitativo e quantitativo, condição de considerável importância para as considerações 
finais do estudo.   
Diante do exposto, é importante entender que as questões levantadas acerca da relação 
homem e natureza têm provocado uma busca pelo equilíbrio entre as atividades econômicas 
desenvolvidas, a preservação e conservação da natureza, com a culminância continua da 
melhora da qualidade de vida da população, como pauta de ordenamento do território. As 
observações sistemáticas diretas realizadas in situ no segundo semestre de 2015 juntamente 
com a realização de entrevistas, de caráter informal, baseada em diálogos, com a aplicação de 
50 questionários, preenchidos sem rigor de ordem de questão, serviram como base para as 
análises socioeconômicas e ambientais da pesquisa. O universo dos entrevistados abrangeu 
1,06% dos moradores residentes em Itacuruba – PE. 
 
3.3 Caracterizações da área de estudo 
 
Todas as etapas das visitas técnicas realizadas, contaram com registro iconográfico 
(fotos) e em alguns casos foi incluída a coleta de dados de coordenadas geográficas por GPS 
(global position system) a fim de especializar nos mapas, os locais de visitação, com o 
propósito da construção de mapas temáticos (Mapa Geológico do município de Itacuruba –
PE; Mapa de solos do município de Itacuruba – PE; Mapa do potencial agroecológico das 
terras do município de Itacuruba – PE; Mapa das áreas visitadas na pesquisa em Itacuruba – 
PE), favorecendo a caracterização e analise espacial.  
 
3.3.1 Aspectos sociais 
 
Conhecer mais adequadamente o complexo geográfico e social dos sertões secos e 
fixar os atributos, as limitações e as capacidades dos seus espaços nos parece uma espécie de 
exercício de brasilidade, o germe mesmo de uma desesperada busca de soluções para uma das 
regiões socialmente mais dramáticas das Américas (AB`SABER, 1999, p. 7). 
Na final da década de 1980 do século passado, parte da sua história ainda recente, no 
contexto do impacto ambiental, econômico e social sofrido, a cidade de Itacuruba – PE teve 
parte do seu território inundado pelo lago de Itaparica após a construção da barragem pela 
Companhia Hidro Elétrica do São Francisco – CHESF para implantação da atual usina 
hidroelétrica Luiz Gonzaga. 
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Nesse aspecto é importante entender que: 
 
Dado um espaço territorial, com características próprias e identificáveis em termos 
de clima, disponibilidade de água, natureza do solo, feições geomorfológicas e 
cobertura vegetal, nele sempre haverá um limite para a sua ocupação e uso, em 
volume e natureza, a partir do qual será exercida a sua capacidade de 
sustentabilidade ambiental, ou seja, a sua capacidade de resposta (MACEDO, 1994).  
 
Itacuruba está situado na mesorregião do Sertão do São Francisco de Pernambuco, na 
microrregião de Itaparica (Figura 2). Possui uma extensão territorial entorno de 430 km2 e 
conta com uma população residente de 4.700 habitantes (IBGE, 2015). A localização de 
origem desde sua fundação em 20 de dezembro de 1963 não é mais a mesma. Seu local de 
origem foi alterado para a atual localização que fica a 466 km da capital Recife. 
 
 
Figura 2 – Mapa de localização do município de Itacuruba - PE 
 
Fonte: ROCHA FILHO, G. B. (2016) IBGE (2015). Adaptado por ROCHA FILHO, G. B. (2015) 
 
 
Para a sustentação dos argumentos de crescimento e desenvolvimento do local da 
pesquisa, se fez uso dos dados estatísticos do Instituto de Pesquisa Econômica (IPEA). 
Entre os diversos aspectos que compõe as características sociais de uma região, o 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) tem a capacidade de sintetizar, a 
condição de desenvolvimento humano que se encontra numa cidade, indicando, de forma 
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geral, três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O índice 
varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano (IPEA, 2013). 
Os dados do IDHM do município de Itacuruba - PE constam na (Gráfico 1). 
 
 
Gráfico 1 – Índice de Desenvolvimento Humano de Itacuruba – PE 
 
Fonte: Adaptado de PNUD (2010). 
 
3.3.2 Aspectos ambientais 
 
Utilizando-se de bases cartográficas do IBGE como facilitador do entendimento 
espacial dos recursos naturais da região, foram levantadas informações de dados geológicos, 
relevo, clima, vegetação e solos. 
Geologicamente a área do município de Itacuruba pertence à Província da Borborema, 
ao sul do lineamento Pernambuco. A área inclui litótipos da era Mesoproterozóica (1,6 a 1,0 
bilhões de anos) dos complexos Cabrobó, Belém do São Francisco e dos Granitóides 
Indiscriminados, pelos litótipos da era Neoproterozóica (1,0 bilhões de anos a 542 milhões de 
anos) da Suíte Calcialcalina Conceição e pelos litótipos da Era Cenozóica (65,5 milhões de 
anos até os dias atuais) com ocorrência dos Depósitos Colúvio-eluviais de sedimento arenoso, 
areno-argiloso e conglomerado e Depósitos Aluvionares de areia, cascalho e níveis de argila 
(CPRM, 2005) (Figura 3). Encontra-se inserido nos domínios da macro-bacia hidrográfica do 
rio São Francisco e da bacia hidrográfica do rio Pajeú.   
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Figura 3 – Mapa Geológico do município de Itacuruba - PE 
 
Fonte: Adaptado de CPRM (2005).
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Quanto ao relevo, o mesmo possui uma superfície de pediplanação bastante monótona, 
predominantemente suave-ondulado, e cortado por vales estreitos com vertentes dissecadas. 
Elevações residuais, e/ou outeiros pontuam a linha do horizonte. Esses relevos isolados 
testemunham os ciclos intensos de erosão que atingiram parte do sertão nordestino (SILVA, 
1993). (Figura 4). 
 
Figura 4 – Superfícies de pediplanação no município de Itacuruba – PE 
Rocha Filho (2016)  
 
Quanto ao clima, foram levantados os dados das normais climatológicas de 
precipitação e temperatura de Itacuruba – PE, com observações para o período de 1970 a 
2010, na estação Cabrobó, posto 82886, dados disponíveis pelo Banco de Dados 
Meteorológicos para o Ensino e Pesquisa (BDMEP), do Instituto Nacional de Pesquisas 
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Espaciais (INMET, 2015). Com esses dados foi elaborando um climograma representativo do 
município. A classificação climática da região de acordo com Köppen é do tipo clima BSh - 
Semiárido quente, com temperaturas médias elevadas por volta de 28ºC. (Gráfico 2). 
 
Gráfico 2–Climograma do município de Itacuruba - PE 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de INMET (2015).  
 
 
Quanto a vegetação, a característica desse tipo de clima é a xerófila (Caatinga 
hiperxerófila) quase totalmente caducifólia – cinza-calcinada nos meses seco, 
exuberantemente verde nos chuvosos – com algumas intrusões de pleno xerofitismo, 
representado por diversas espécies ou comunidades de cactáceas: mandacarus, coroas-de-
frade, facheiros, xique-xiques e outras espécies como a catingueira, o pereiro e a faveleira.  
Uma flora constituída por espécies com longa história de adaptação ao calor e a secura 
do domínio semiárido regional, porem incapaz de restaurar-se, sob o mesmo padrão de 
agrupamento, após escarificações mecânicas de seu suporte edáfico (AB`SABER, 1985). 
(Figura 5).  
Localmente a vegetação encontra-se num estado muito degradado, pois o município 
situa-se no contexto do núcleo de desertificação de Cabrobó. A vegetação, em geral, tem um 
porte menor do que o da caatinga em condições normais.  
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Além disso, também se encontra muito raleada, isto é, com muitas áreas abertas, 
desprovidas da vegetação e, em consequência, prevalecem áreas muito afetadas por processos 
erosivos. 
 
Figura 5 – Vegetação da caatinga hiperxerófila no município Itacuruba – PE 
 
 
Rocha Filho (2016) 
 
Em termos de solos, são predominantes na área de estudo, aqueles rasos e pedregosos, 
com vários tipos de limitações. Entre estas destacam-se, a pequena profundidade efetiva, a 
pedregosidade a rochocidade superficial, a deficiência de drenagem, a sodicidade e/ou 
salinidade, além de estarem afetados por processos erosivos devido as limitações da cobertura 
vegetal da região. Os solos predominantes incluem Luvissolos, Planossolos, Neossolos 
Litólicos e uma pequena proporção de Neossolos Regolíticos (ARAÚJO FILHO et al., 2000). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
4.1 O potencial de terras para irrigação 
 
De acordo com a EMBRAPA (2001) no lado oeste do município de Itacuruba – PE, a 
área em marrom no mapa (Figura 9) possui um potencial para irrigação muito baixo. Nesse 
ambiente, 50% são solos Luvissolos (Brunos não Cálcicos), de classe restrita, para irrigação, 
por questões de profundidade efetiva, drenagem deficiente, risco de erosão, risco de 
salinização, e pedregosidade superficial; 25% são Planossolos (Planossolos e Solonetz 
Solodizados) de classe inapta para irrigação, com limitações de profundidade efetiva, 
drenagem muito deficiente, além de sodicidade e, ou, salinidade e problemas erosivos; e 25% 
são Neossolos Litólicos (Solos Litólicos), também de classe inapta para irrigação, devido, 
principalmente, as limitações de profundidade, muitos afloramentos rochosos, além dos riscos 
de erosão e salinização. Observar a síntese do potencial global (Tabela 1). 
Sobre a predominância dos Luvissolos (Brunos não Cálcicos), os mesmos variam de 
bem a imperfeitamente drenados, sendo normalmente pouco profundos (60 a 120cm), com 
seqüência de horizontes A, Bt e C, e nítida diferenciação entre os horizontes A e Bt, devido ao 
contraste de textura, cor e/ou estrutura entre eles. A transição para o horizonte B textural é 
clara ou abrupta, e grande parte dos solos desta classe possui mudança textural abrupta. 
Podem ou não apresentar pedregosidade na parte superficial e o caráter solódico ou sódico, na 
parte subsuperficial (EMBRAPA, 2006, p. 83). 
 
Tabela 1 – Síntese do potencial global (solos predominantes) no município Itacuruba – PE 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de EMBRAPA (2001). 
 
No lado leste do município, a área de cor verde claro no mapa (Figura 9) possui um 
potencial para irrigação muito baixo, pois apresenta 30% de Planossolos (Planossolos e 
Solonetz Solodizados), com classe inapta para irrigação devido às fortes limitações, 
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(profundidade efetiva, drenagem muito deficiente, sodicidade e, ou salinidade, problemas de 
erosão superficial); 25% de Neossolos Litólicos (solos Litólicos), também com classe inapta 
para irrigação devido ás fortes limitações (profundidade efetiva, afloramentos rochosos, 
pedregosidade e risco de erosão e salinização, problemas de erosão superficial); 20% de 
afloramento de rocha todos (classe inapta para irrigação); e, apenas, 25% de solos Luvissolos 
(Brunos não Cálcicos) de classe restrita para irrigação (limitações de profundidade efetiva, 
riscos de erosão, drenagem deficiente e sodicidade e, ou, salinidade). Observar a síntese do 
potencial global (Tabela 2). 
Sobre a predominância dos Planossolos (Planossolos e Solonetz Solodizados), os 
mesmos compreendem solos constituídos por material mineral, ou por material orgânico 
pouco espesso, que não apresentam alterações expressivas em relação ao material originário 
devido à baixa intensidade de atuação dos processos pedogenéticos, seja em razão de 
características inerentes ao próprio material de origem, como maior resistência ao 
intemperismo ou composição químico-mineralógica, ou por influência dos demais fatores de 
formação (clima, relevo ou tempo), que podem impedir ou limitar a evolução dos solos 
(EMBRAPA, 2006, p. 87). 
 
Tabela 2 – Síntese do potencial global (solos predominantes) no município Itacuruba – PE 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de EMBRAPA (2001).  
 
No centro e no norte de Itacuruba existe duas pequenas áreas representadas no mapa 
pela cor cinza claro (Figura 9) que possui um potencial para irrigação muito baixo 
apresentando 50% do componente Neossolos Regolítico (Regossolo) de classe restrita para 
irrigação (baixa fertilidade natural, baixa capacidade de retenção de água e textura arenosa); 
25% de Neossolos Litólicos (Solos Litólicos) inaptos para irrigação (limitações de 
profundidade efetiva, afloramentos rochosos e risco de erosão e salinização, problemas de 
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erosão superficial); e 25% Planossolos (Planossolos e Solonetz Solodizados) com classe 
inapta para irrigação devido às limitações fortes (profundidade efetiva, erosão, drenagem 
deficiente e sodicidade e, ou, salinidade problemas de erosão superficial).  
 
Figura 6 – Mapa de solos das terras do município de Itacuruba – PE (Escala original 1:100.000) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de EMBRAPA (2011).  
 
 
No centro-oeste do município de Itacuruba existe uma pequena área na cor cinza 
escuro no mapa (Figura 9) com classe inapta para irrigação pois possui 50% de Neossolos 
Litólicos (solos Litólicos) com limitações muito fortes devido a profundidade efetiva, 
topografia declivosa com risco de erosão; 25% de afloramento de rocha, e 25% de Podzólico 
Vermelho-Amarelo com limitações de topografia (risco de erosão) além de pedregosidade e 
rochosidade. Observar a síntese do potencial global (Tabela 3). 
Sobre a predominância dos Neossolos Litólicos (solos Litólicos), os mesmos 
compreendem a solos minerais imperfeitamente ou mal drenados, com horizonte superficial 
ou subsuperficial eluvial, de textura mais leve, que contrasta abruptamente com o horizonte B 
ou com transição abrupta conjugada com acentuada diferença de textura do A para o horizonte 
B imediatamente subjacente, adensado, geralmente de acentuada concentração de argila, 
permeabilidade lenta ou muito lenta, constituindo, por vezes, um horizonte pã, responsável 
pela formação de lençol d’água sobreposto (suspenso), de existência periódica e presença 
variável durante o ano (EMBRAPA, 2006, p. 84). 
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Tabela 3 – Síntese do potencial global (solos predominantes) no município Itacuruba – PE 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de EMBRAPA (2001).  
 
O município de Itacuruba – PE é classificado como tendo um potencial muito baixo 
para irrigação em todo seu território, com porções das terras transitando entre inaptas ou com 
restrições fortes para serem irrigadas.  
Segundo Carter (2002), a classificação de terras é feita primordialmente para obter 
informações necessárias a delimitação das terras em áreas de classes aptas para irrigação, 
eliminando as áreas inaptas nas condições econômicas prevalecentes. Sendo a terra, segundo 
o SiBICTI (Amaral, 2011), considerada economicamente irrigável quando tem capacidade de 
reembolsar os custos alocados no projeto (sejam eles públicos ou privados) e de produzir 
benefícios contínuos para o irrigante. 
 
 As feições dos solos predominantes. (Figura 10): 
A. Luvissolos (Bruno não Cálcico);  
B. Planossolos (Planossolo e Solonetz Solodizado);  
C. Neossolos Regolítico (Regossolo);  
D. Neossolos Litólicos (Solos Litólicos).  
 
Figura 7 – Solos predominantes no município de Itacuruba - PE 
 
Fonte: Manuella Vieira. (2015) 
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4.2 O potencial agroecológico das terras 
 
Ainda de acordo com o EMBRAPA (2001) no lado oeste do município de Itacuruba – 
PE, (Figura 11) a área em amarelo no mapa apresenta um potencial agroecológico das terras 
onde se considera que cerca de 60% da área contempla terras agricultáveis, mas de potencial 
restrito (com limitações fortes) e 40% tem potencial indicado apenas para pastagem natural ou 
então para preservação ambiental.  
No lado leste do município, a área de cor rosa no mapa, mostra que 55% da área 
apresenta um potencial agroecológico que recomenda o uso predominante das terras para 
pastagem natural; 25% da área apresenta um potencial agroecológico que indica existência de 
terras agricultáveis, mas com potencial de uso restrito devido as limitações fortes; e 20% não 
são indicadas ou aptas para agricultura, silvicultura ou pastagem.  
No centro-oeste de Itacuruba existe uma pequena área do município representada no 
mapa pela cor cinza (Figura 11) onde 55% da área apresenta potencial agroecológico que 
indica terras para preservação ambiental; 25% são áreas com potencial agroecológico que 
indica uso das terras para pastagem natural; e 20% apresenta potencial agroecológico que 
indica alguma possibilidade de terras agricultáveis, mas com potencial de uso restrito devido 
as limitações fortes. Todo o território do município de Itacuruba PE apresenta no ano de 8 a 
10 meses consecutivo seco.  
Devido ás fortes limitações de solo e clima, as potencialidades de uso agrícola das 
terras, com ou sem irrigação, são sempre restritas ou inaptas (Figura 12). 
 
Figura 8 – Mapa do potencial agroecológico das terras do município de Itacuruba - PE 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de EMBRAPA (2011).  
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Figura 9 – Mapa da aptidão das terras para irrigação do município de Itacuruba - PE 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de EMBRAPA (2011). 
 
 
4.3 Oportunidades em ambiente semiárido 
 
Vale destacar que, se de um lado os solos apresentam limitações muito fortes para 
atividades agrícolas, de outro lado existe água em abundância e de boa qualidade para outros 
usos não agrícolas. Por essa razão, a piscicultura é uma das alternativas que vem 
ganhando força no município. Recentemente, ainda que de forma embrionária, vem se 
buscando alternativa de uso das terras como avicultura. 
O aumento da preocupação com o meio ambiente por parte da sociedade nas últimas 
décadas tem contribuído para que o aprimoramento das técnicas e tecnologias agrícolas seja 
voltado para o desenvolvimento sustentável. Existem várias metodologias para avaliar as 
potencialidades das terras para fins de uso com ou sem irrigação. Em seguida se discute o 
potencial das terras para irrigação e o potencial agroecológico das terras do município de 
Itacuruba – PE além de outras opções de uso dos recursos naturais levando em conta critérios 
de sustentabilidade. A fim de enfatizar o espaço geográfico da presente pesquisa e os pontos 
de observação e coleta de dados, em campo, observar (Figura 8). Portanto, as oportunidades 
em ambiente semiárido, no contexto mais amplo das atividades produtivas, do ponto de vista 
da sustentabilidade, são reflexos da estrutura populacional e sua relação com as condições 
ambientais a qual se encontra inserida.  
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Figura 10 – Mapa das áreas visitadas na pesquisa em Itacuruba – PE 
 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de IBGE (2015).  
 
O Gráfico 3 apresenta a distribuição da população residente entre os entrevistados em 
moradores da zona rural (campo) e urbanizada (cidade) de Itacuruba – PE. Nota-se que 85% 
da população reside na cidade enquanto que 15% reside no campo.Essa organização 
demonstra uma tendência mundial que pressupõe uma divisão do trabalho onde o campo 
como primeiro setor abastece a cidade baseada em atividades do segundo e terceiro setor 
sobre tudo com produtos alimentícios. Destaca-se que no município, o predomínio é de uma 
atividade comercial local, tendo na sua relação comercial com os municípios vizinhos e com a 
capital uma relação de maior dependência.   
 
Gráfico 3 – População residente no município de Itacuruba – PE, de acordo com as entrevistas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 
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Outra questão analisada de extrema relevância no contexto dessa pesquisa, que trata de 
oportunidades para geração se de renda, corresponde ao nível de escolaridade da população 
residente, fator preponderante para qualquer iniciativa empreendedora. Como pode ser 
visualizado no (Gráfico 4), dentre os entrevistados mais 10% ainda não são alfabetizados em 
quanto que menos de 5% possui formação de nível superior em alguma área especifica do 
saber. O nível de escolaridade reflete as facilidades e dificuldades que uma cidade pode 
enfrentar ao traçar metas de crescimento e desenvolvimento para o município. 
 
Gráfico 4 – Nível de escolaridade no município de Itacuruba – PE, de acordo com as entrevistas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 
 
Constata-se que na pesquisa entre os entrevistados mais de 50% estão desempregados, 
não fazendo distinção entre aposentados, estudantes, donas de casa, etc. e menos de 5% atuam 
no setor público, e entre empregados e comerciantes cerca de 35%. No entanto mesmo com 
apenas 15% da população residindo na zonal rural quase 10% da população residente de 
Itacuruba-PE entre os entrevistados se reconhecem como trabalhadores da agricultura.  
Gráfico 5. 
 
Gráfico 5 – Classes socioeconômicas no município de Itacuruba – PE, de acordo com as entrevistas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 
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Entre os entrevistados, com destaque para os agricultores, foi questionado qual o tipo 
de atividade agropecuária predominante no município. O predomínio das atividades 
agropecuárias de acordo com as entrevistas realizadas corresponde em sua maioria a 
Piscicultura, Ovinocultura e Caprinocultura somando mais de 85% da atividade agropecuária 
predominante no município. A Avicultura e a Bovinocultura correspondem a pouco mais de 
10% da atividade predominante em quanto que a Apicultura e Fruticultura não totalizaram 
nem 1% (Gráfico 6). 
 
Gráfico 6 – Agropecuária predominante no município de Itacuruba – PE, de acordo com as entrevistas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 
 
Posteriormente foi questionado qual o tipo de atividade agropecuária que seria mais 
adequado para o município. Entre as respostas dos entrevistados, com destaque para os 
agricultores, pode ser notado que as atividades agropecuárias predominantes (Gráfico 6) 
correspondem aqueles que eles consideram mais adequadas para o município. Foi na seguinte 
ordem: Piscicultura, Ovinocultura e Caprinocultura. No entanto comparando os dois gráficos 
percebe-se que, em se tratando de ser mais adequado em relação de ser predominante, houve 
um aumento significativo na opinião dos entrevistados para a atividade de Piscicultura de 
cerca de 10% e Avicultura de 8%. (Gráfico 7). 
Gráfico 7 – Agropecuária mais adequada para o município de Itacuruba – PE, de acordo com as 
entrevistas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 
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Vale ressaltar que, o conhecimento empírico da realidade local juntamente com a 
sabedoria tradicional da população residente, se fazendo parte do interesse do conhecimento 
técnico cientifico informacional das pesquisas, podem nortear os rumos para se atingir o 
desenvolvimento local e até mesmo regional. Por essa razão, a presente pesquisa no plano a 
seguir procurou investigar e dissertar sobre a viabilidade econômica da Piscicultura e 
Avicultura assim como discutir o potencial para geração de energia limpa e renovável da 
região e exploração do turismo sertanejo sustentável. 
 
4.2.1 A piscicultura apoiando o desenvolvimento regional sustentável 
 
O relevo suave ondulado de Itacuruba – PE, corresponde a longos trechos planos e/ou 
com pouca declividade. Esta é uma característica relevante para o empreendimento e a 
construção de tanques escavados. Dessa forma o terreno possui relativa estabilidade. Outro 
ponto de destaque trabalhado nesta dissertação diz respeito ao tipo de solo de Itacuruba - PE 
que em grandes trechos contínuos possuem pouca permeabilidade favorecendo mais uma vez 
a piscicultura em tanque escavado do ponto de vista estrutural de intervenção no terreno. 
A disponibilidade hídrica em quantidade e qualidade adequada pela proximidade com 
o rio São Francisco é outro aspecto que favorece a piscicultura em Itacuruba – PE. Existe uma 
capacidade de reposição das perdas por evaporação, infiltração e renovação dos tanques, 
devido sobretudo a perenidade do rio São Francisco. 
O município de Itacuruba – PE em sua historicidade sofreu um impacto 
socioambiental com a construção da usina hidroelétrica Luiz Gonzaga, no entanto do ponto de 
vista do desenvolvimento econômico da microrregião de Itaparica a disponibilidade de 
energia elétrica constante contribui no contexto da infraestrutura com a implantação da 
piscicultura no município. Ainda do ponto de vista da infraestrutura se faz necessário 
melhorias nas condições de acesso através das estradas e na capacitação profissional da 
população.  
Em acordo com o exposto, o município de Itacuruba – PE apresenta um enorme 
potencial para o desenvolvimento dessa atividade, que já vem sendo explorada nas últimas 
décadas de maneira não mais artesanal. As Figuras a seguir mostram a atividade da 
piscicultura em tanque escavado e piscicultura em tanque-rede respectivamente, fazendo esse 
último uso das margens do rio São Francisco. 
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Figura 11 – Piscicultura em tanque escavado em Itacuruba – PE 
 
  
  
 Rocha Filho, 2016 
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Figura 12 – Piscicultura em tanque rede as margens do São Francisco em Itacuruba - PE 
  
 
Rocha Filho (2015) 
Diante dessas circunstâncias é importante ressaltar que a escala em que se desenvolve 
a atividade de piscicultura em uma determinada região, pode ser fator condicionante na 
distribuição de investimentos e de retornos econômicos, sociais e ambientais dentro do 
território de um determinado município. 
 
4.2.2 A avicultura apoiando o desenvolvimento regional sustentável 
 
O centro administrativo referente a cidade está localizado no centro do município de 
Itacuruba – PE e está relativamente afastado de rodovias movimentadas o que favorece a 
implantação da avicultura no entorno correspondente ao campo na zona rural (Figura 13). 
Assim como na piscicultura a disponibilidade de energia elétrica constante devido à 
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proximidade com usina hidroelétrica Luiz Gonzaga contribui no contexto da infraestrutura 
com a implantação da avicultura. 
A característica com maior relevância na relação com a sua condição de clima 
semiárido que faz parte do contexto natural de Itacuruba – PE é a sua localização as margens 
do rio São Francisco o que permite o acesso a agua em quantidade e qualidade suficientes ao 
abastecimento da produção avícola. Outro aspecto importante é o clima semiárido seco que 
contribui com a mitigação de doenças e a sanidade das aves.  
 
Figura 13 – Avicultura em Itacuruba – PE 
 
Rocha Filho (2015) 
 
Em vista disso, é pertinente ressaltar que a produção avícola pode apresentar um 
importante papel no que concerne a captação, armazenamento e uso da água com fins 
econômicos, em locais privilegiados com a disponibilidade hídrica no semiárido do Nordeste 
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do Brasil, como é o caso de Itacuruba - PE. Uma vez questionados sobre as atividades 
predominantes e as atividades mais adequadas, os entrevistados foram indagados sobre outras 
possibilidades que poderiam vir a ser empreendidas no município de Itacuruba – PE entre as 
possibilidades de geração de energia limpa e renovável e a vocação natural do semiárido para 
o turismo sertanejo sustentável. Importante destacar, que alguns dos entrevistados, evitaram 
emitir algum tipo de opinião a respeito, por acreditar que a entrevista tivesse cunho político 
local e/ou desconheciam a relevância das possibilidades expostas. No entanto, foi através do 
diálogo informal que se obteve dados para a elaboração do Gráfico 8 a seguir: 
 
Gráfico 8 – Possibilidade de outras atividades econômicas de acordo com as entrevistas 
 
Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 
4.2.2 A geração de energia apoiando o desenvolvimento regional sustentável 
 
Em Itacuruba – PE devido a questões do baixo potencial agrícola do município já 
expostas nesta dissertação. Outra alternativa vem sendo questionadas para o desenvolvimento 
econômico da região como a possibilidade de geração de energia através da primeira usina 
nuclear do Nordeste. No entanto para a população residente entrevistada o potencial para 
geração de energia pouco explorada e com maior potencial corresponde a energia solar em 
acordo com os entrevistados.  
Contudo as possibilidades para geração de energia no Nordeste são por condições 
ambientais privilegiadas, as mais diversas, lembrando que a energia nuclear, não se trata de 
uma fonte de energia renovável, e possui como característica negativa, os riscos ambientais e 
os a saúde.  
Além da energia solar, abundante e praticamente contínua o ano inteiro, outro grande 
potencial do Nordeste é o aproveitamento da energia eólica, que vem se constituindo uma 
realidade no Brasil. Em um cenário que requer a diversificação da matriz energética, essa 
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energia, vem se configurando como uma alternativa viável para suprir parte do abastecimento 
e escapar de um racionamento futuro (PACHECO, 2006 apud MATRIZ, 2006). 
 Diante do exposto, nota-se que a discussão acerca da geração de energia carece sempre 
de uma análise mais embasada e multidisciplinar, que contemple a efetiva solução das 
demandas, com os menores índices de prejuízos ao meio ambiente, fazendo o real uso dos 
termos precaução e prevenção.   
 
4.2.3 O turismo sertanejo apoiando o desenvolvimento regional sustentável 
 
Com base na diversidade de recursos naturais do ambiente semiárido, a presente 
pesquisa propõe entre outras atividades viáveis para região nordeste, destacando-se o 
município de Itacuruba - PE, o turismo sertanejo. O mesmo depende da potencialidade e 
beleza cênica local, fundamentada em seus virtuais atrativos, a exemplo da Prainha, praia 
fluvial as margens do Rio São Francisco e a vista panorâmica da Serrinha, ambos localizados 
no município de Itacuruba – PE. O turismo Sertanejo é uma forma de lazer fundamentada na 
paisagem natural, no patrimônio cultural e no desenvolvimento social e econômico do Sertão 
do Brasil (SEABRA, 2014).  
 
Figura 14 – Praia fluvial “Prainha” em Itacuruba – PE 
 
Rocha Filho (2015) 
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Figura 15 – Vista panorâmica das águas do rio São Francisco em Itacuruba – PE 
Rocha Filho (2015) 
 
Diante disso, a cênica proporcionada pelo ambiente semiárido é um conjunto que 
engloba as mais diversas relações do povo com o ambiente no qual estão inseridos e são 
várias as dificuldades enfrentadas pela população residente no ambiente semiárido. No 
entanto, é verdade que as suas potencialidades têm muito a serem estudadas e exploradas.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A culminância da presente dissertação apresenta o contexto geral do que foi abordado 
pela pesquisa. O estudo se debruçou em discutir as potencialidades do ambiente semiárido, 
relativizando a viabilidade econômica de atividades já iniciadas ou não no município de 
Itacuruba-PE, norteado por um possível desenvolvimento sustentável da região. Com o 
interesse de manter o debate sobre os temas discutidos abertos a novas perspectivas que 
almejem um melhor ordenamento do território semiárido do Nordeste do Brasil, após a 
conclusão se aponta as limitações e sugestões do estudo. No contexto é relatado a dificuldade 
para o desenvolvimento das atividades agropecuárias do local de estudo. Sendo necessário por 
parte de determinadas famílias buscar métodos não convencionais e atípicos da região para 
sobrevivência das mesmas.  
Esta pesquisa, tratou do tema da agricultura no semiárido através de uma reflexão 
sobre o potencial agrícola e não agrícola na região fazendo uso de um recorte espacial 
discutido no texto referente ao município de Itacuruba – PE, escolhido para tanto sobre tudo 
por sua peculiaridade de esta as margens do Rio São Francisco. Sendo um relevante ponto da 
discussão que perpassa pelo fato da disponibilidade hídrica do município e a inaptidão para 
agricultura do mesmo. Itacuruba - PE tem possibilidades de fazer um uso mais racional desse 
recurso no que tange a produção e a geração de renda para os moradores da cidade. A 
dissertação se desdobrou em tentar esclarecer através de uma caraterização do solo o porquê 
das restrições e ou inaptidão das terras para irrigação através de uma metodologia já 
desenvolvida e aperfeiçoada aos longos dos anos que procura deixar parâmetros e dados que 
contribuam na tomada de decisão das autoridades públicas e privadas competentes. 
 
5.1 As oportunidades 
 
 As oportunidades provenientes do ambiente semiárido são as mais diversas do ponto 
de vista das peculiaridades e heterogeneidade da região. No entanto, o reconhecimento da 
viabilidade das oportunidades provenientes de suas características ambientais, perpassa pelo 
seu contexto histórico e econômico social, abrangendo assim a necessidade de uma análise 
com visão global e ação local, no que se refere ao desenvolvimento e melhoria da qualidade 
de vida da população.  
A pesquisa realizada retratou um quadro frágil da realidade local do município e 
Itacuruba –PE no que diz respeito às suas potencialidades agrícolas. Ficou notório que as 
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fortes restrições do ponto de vista de solos e clima restringem drasticamente a viabilidade de 
atividades agrícolas, com ou sem irrigação. Por outro lado, foram observadas algumas 
iniciativas pontuais de empreendimentos nas áreas de piscicultura e avicultura, viabilizando 
assim atividades não agrícolas. Com base em observações já implementadas em outras 
localidades, foi discutido outras oportunidades econômicas possíveis para região, como a 
geração de energia elétrica a partir da luz solar, da energia eólica, da energia atômica, e, a 
possibilidade do turismo sertanejo. Nesse contexto, é de extrema importância a compreensão 
sobre a evolução das diferentes formas de aproveitamento dos recursos naturais, que 
caminharam em direção ao desenvolvimento sustentável, abordando os conceitos de 
agroecologia e sustentabilidade.  
Dessa forma o ordenamento do território passa a ser baseado em garantir a atual e 
futura geração do município de Itacuruba-PE, no que concerne ao bom uso dos recursos 
naturais do ambiente semiárido. A viabilidade econômica e a preservação dos recursos 
naturais permitem que a relação homem e natureza se tornem menos degradante, contribuindo 
para uma melhor qualidade de vida da população.  
 
5.2 As limitações 
 
Do ponto de vista ambiental, o território municipal apresenta fortes limitações de solos 
e clima. Os solos em geral são limitados em função da pequena profundidade, drenagem, 
erosão, pedregosidade, rochosidade e ainda pelos riscos de salinidade e sodicidade. Em 
termos climáticos, a região semiárida localmente apresenta, em geral, de 8 a 10 meses secos 
por ano o que limita a possibilidade de qualquer atividade agrícola sustentável na dependência 
de chuvas. Mesmo havendo água de boa qualidade, os solos apresentam inúmeras limitações 
de tal modo que não se enquadram como aptos para agricultura irrigada de forma sustentável. 
Portanto, atividades agrícolas (com ou sem irrigação) podem ser consideradas praticamente 
inviáveis para o território de Itacuruba – PE. 
Desse modo, conclui-se que o município de Itacuruba – PE, no geral, não possui 
condições ambientais para o desenvolvimento de atividades agrícola, mas, por outro lado, 
dispõe de agua abundante de boa qualidade a disposição do município o que permite 
alternativas para diversas atividades não agrícolas como, por exemplo, a piscicultura e 
avicultura. 
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O estudo no decorrer de sua elaboração até a culminância teve algumas limitações, 
como a locomoção dentro do município de Itacuruba-PE onde o centro da cidade está 
localizado distante da estrada de acesso e distante das atividades de piscicultura próximo ao 
Rio São Francisco onde a falta de transporte público a exemplo do moto-taxi para circula nas 
estradas vicinais dificultava o acesso a algumas localidades devido as más condições das 
mesmas. Outro fator limitante consiste na aplicação de questionários no município devido ao 
contexto histórico político da cidade, no qual a população não se sente confortável em 
responder perguntas a estranhos a comunidade, mesmo quando bem identificadas como 
pesquisador de instituição reconhecida, o que levou a reorganização de aquisição de respostas 
por essa pesquisa, que procurou na forma do dialogo compreender algumas questões inerentes 
da região, com pouca receptividade em ambientes públicos e melhor receptividade em 
estabelecimentos comerciais. 
 
5.3 Sugestões 
 
Esta pesquisa contribui com a possibilidade para realização de novos estudos na área 
através de projetos experimentais voltados a outras localidades do extenso território do 
ambiente semiárido, sobretudo, com o intuito de se consegui um melhor ordenamento do 
território e alavancar oportunidades mais diversificadas para geração de renda e 
desenvolvimento local regional sustentável. Um estudo que pode ser realizado, por exemplo 
consiste na elaboração de um plano de negócios voltados há algumas possibilidades tratadas 
nesta dissertação. 
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APÊNDICE I 
 
QUESTIONARIO SOBRE: ..................................................................................... 
 
Sexo:   M [ ]  F [ ] 
 
Idade:  __________________ 
 
Classe socioeconômica: agricultor (  ); aposentado (  ); desempregado (  ); professor (  ); 
gestão do município (político) ( ); Outra opção (descrever): 
................................................................. 
 
1 – Você sabe ler e escrever? 
 
Sim [ ]   Não [ ]   
 
1.1 – Qual o seu nível de escolaridade? 
(  ) ALFABETIZAÇÃO 
(  ) FUNDAMENTAL INCOMPLETO 
(  ) FUNDAMENTAL COMPLETO 
(  ) MÉDIO  
(  ) SUPERIOR 
___________________________________________________ 
 
1.2 – Chegou a frequentar algum curso de qualificação profissional? 
 
Sim [ ]  Qual? _______________________________   Não [ ] 
  
Quando? ____________________________ 
Onde? ______________________________ 
 
2 – Você chegou a morar na região da antiga Itacuruba? 
 
Sim [ ]   Não [ ]   (Pule para o item 3) 
 
2.1 – Quando morava na região da antiga Itacuruba, qual a ocupação que você desenvolvia em 
seu trabalho? 
 
(  ) AGRICULTURA 
 
(  ) PISICULTURA 
 
(  ) PECUÁRIA 
 
(  ) TODAS OPÇÕES 
_____________________________________   Não trabalha [    ] 
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2.2 –Qual foi a principal dificuldade sentida na migração? 
 
________________________________________________________________________ 
 
2 – Qual a ocupação que você desenvolve atualmente em seu trabalho? 
(  ) AGRICULTURA 
 
(  ) PECUÁRIA 
 
(  ) AVICULTURA 
 
(  ) PESCA 
 
(  ) OUTRA ATIVIDADE - ESPECIFICAR 
_____________________________________   Não trabalha [   ] 
 
4 – Qual cultura você considera ser a predominante atualmente em Itacuruba? 
 
Apicultura [ ]  Avicultura [ ]  Bovinocultura [  ] 
 
Caprinocultura [ ] Fruticultura [ ]   Piscicultura [ ] 
 
Outra: ____________________________________________  
 
5 – Qual cultura você considera ser a mais adequada para Itacuruba? 
 
Apicultura [ ]  Avicultura [ ]  Bovinocultura [  ] 
 
Caprinocultura [ ] Fruticultura [ ]   Piscicultura [ ] 
 
Outra: ____________________________________________ 
 
6 – Além das culturas agropecuárias, qual possibilidade de atividade econômica seria uma 
opção para Itacuruba? 
 
Usina Nuclear de Energia Elétrica [   ] Turismo sertanejo [   ]  Energia solar [ ]  
 
Energia eólica [ ]   
 
Outra: _____________________________________________ 
 
7 – Qual a maior dificuldade econômica encontrada no município, em sua opinião? 
___________________________________________________________________ 
 
Observações: 
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ANEXO – I 
 
 
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO 
CAMPUS RECIFE 
MESTRADO PROFISSIONAL EM GESTÃO AMBIENTAL 
 
 
Ilustríssimo (a) Senhor (a)  
Eu, Gilson Brandão da Rocha Filho, matrícula 2014MPRCO0167, CPF 
061.933.884-94, nascido à 22/09/1985 aluno regularmente matriculado nesse 
estabelecimento de ensino, cursando Mestrado Profissional em Gestão Ambiental – 
MPGA, responsável principal pelo projeto de dissertação de Mestrado, venho pelo 
presente, solicitar vossa anuência para realizar este projeto de pesquisa no 
município de Itacuruba - PE, para o trabalho de pesquisa sob o título ”Avaliação das 
Nuances e Oportunidades em Ambiente Semiárido – Estudo de caso do 
Potencial Agroecologico de Itacuruba - PE” (titulo sujeito a alteração), Orientado 
pelos professores Prof. Dr. José Coelho de Araújo Filho e Prof.a Dr.a Renata Maria 
Caminha Mendes de Oliveira Carvalho. 
 
 
Este projeto de pesquisa tem como objetivo de analisar o potencial global (agrícola e 
não agrícola) do município de Itacuruba – PE. Os procedimentos adotados serão utilizados 
métodos qualitativos, onde o meio de estruturação da pesquisa tem como suporte ao uso de 
livros relacionados ao tema, artigos e pesquisas bibliográficas, também serão levantados 
dados cartográficos e estatísticos. Serão realizadas visitas técnicas com observações 
sistemáticas direta in situ e entrevistas com (Registro iconográfico). 
 
___________________________________ 
Gilson Brandão da Rocha Filho 
Geógrafo/Pesquisador 
 
___________________________________ 
Prefeitura de Itacuruba - PE 
 
Itacuruba, _______ de _________2015. 
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